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  “A new world is taking shape at this turn of the millennium. It originated in the historical coincidence, around the late 1960s and mid-1970s, of three independent processes: the information technology revolution; the economic crisis of both capitalism and statism, and their subsequent restructuring; and the blooming of cultural social movements, such as libertarianism, human rights, feminism, and environmentalism. The interaction between these processes, and the reactions they triggered, brought into being a new dominant social structure, the network society; a new economy, the informational /global economy; and a new culture, the culture of real virtuality. The logic embedded in this economy, this society, and this culture underlies social action and institutions throughout an interdependent world”.


  – Manuel Castells


  End of Millennium. The Information Age: Economy, Society, and Culture, v. III. 2. ed. 
Oxford: Wiley-Blackwell, 2010, p. 372.
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  Prefácio


  As grandes revoluções tecnológicas tendem a provocar profundas rupturas ou mudanças nas ordens sociais, políticas e constitucionais, desafiando o status quo ante da sociedade, a ordem previamente estabelecida. Nesse contexto ela acaba substituído por uma provisória desordem que posteriormente se estabilizará em uma nova ordem1. Essa nova ordem resultante das revoluções tecnológicas inevitavelmente lança novos desafios para a ordem social: novos parâmetros de ação individual e institucional, novas possibilidades, novos riscos e novas violações a direitos fundamentais.


  No contexto da atual revolução tecnológica que vivemos – a era do big data e inteligência artificial que dá azo ao fenômeno de digitalização da vida humana –, o direito, sendo parte fundamental da estrutura normativa da sociedade, está sujeito a pressões inexistentes há até relativamente pouco tempo. Nesse contexto, o direito moderno não está apenas em uma luta constante contra os processos de colonização intrassocial decorrentes de tendências deterministas ou colonizadoras.2 Subjacente à função do direito moderno está igualmente a de lidar e relacionar as camadas normativas (legais), tais como uma superfície óbvia de normas, comandos, julgamentos e institutos e uma infraestrutura mais latente e opaca, menos visível, de difícil acesso aos processos sociais transubjetivos como o das novas tecnologias.3 Neste sentido, não haveria nesse sentido um direito de uma ou mesmo da sociedade, mas o direito é, em certo sentido, a própria sociedade.


  Isso porque as revoluções tecnológicas nunca ocorrem apartadas do contexto social, político e econômico. Pelo contrário – elas estão profundamente enraizadas nele, desencadeando efeitos colaterais. As revoluções tecnológicas trazem a desconstrução de conceitos, paradigmas, estruturas e identidades anteriormente seguras, contribuindo para a sua reavaliação crítica à luz do novo estágio da tecnologia e do desenvolvimento social, assim como para a sua reconstrução de acordo com o novo contexto científico, social e político4. O sociólogo Niklas Luhmann já na década de 70 do último século apresentava dúvidas teóricas sobre o futuro desenvolvimento do direito nessa sociedade marcada por uma emergente revolução tecnológica e transnacionalização. Luhmann projetou suas ansiedades e incertezas no sentido de tentar compreender uma sociedade cada vez mais focada em novas tecnologias e seus efeitos transfronteiriços, para a qual os mecanismos tradicionais do direito e da política, centrados no Estado-nação, têm cada vez mais dificuldade de desempenhar o mesmo papel que até agora desempenharam.


  A articulação do direito e da proteção do indivíduo apresenta-se, portanto, como um desafio maior comparado com a era em que a estruturação normativa social concentrava-se no Estado enquanto único ente regulador fático. Especialmente com o advento de novas tecnologias computacionais, de informação e comunicação, as estruturas normativas que moldam, influenciam ou mesmo permitem o exercício de direitos (fundamentais) do indivíduo não podem mais depender exclusivamente de um direito estatal. Pelo contrário, estas novas estruturas normativas tendem a projetar o campo de ação do indivíduo – e do Estado – com base na modelagem do próprio meio e no desenho do próprio modelo de negócio que subjaz o desenvolvimento dessas tecnologias emergentes. E nisto reside o caráter moderno do direito: lidar com uma complexidade indeterminada e indeterminável de fatores e também ser um motor para a construção de novas complexidades e relações sociais.


  Segundo Flusser, com o advento da tecnologia informática, uma clara “recodificação do pensamento teórico das letras em números” seria caracterizada pela capacidade inerente das novas tecnologias de criar possibilidades para projetar novas realidades.5 A dinâmica da nova sociedade digital exige um direito que não funcione apenas “como um pensamento posterior, como um sistema downstream”.6 Ao contrário, a doutrina jurídica deve7 funcionar como uma “sandbox experimental” ou “laboratório de conhecimento”, fornecendo um espaço flexível de teste, revisão e reflexão para novas visões, teorias e abordagens jurídico-sociais a partir dos novos contextos de uma sociedade em constante mudança.


  Mudanças essas que também se aplicam à maneira como o Estado se relaciona com as novas tecnologias. Não somente no que diz respeito à regulação pelo Estado dos novos aparatos e sistemas tecnológicos, e das novas relações sociais por eles mediadas, mas também na aplicação das tecnologias pelo e para o Estado. Não cabe apenas ao direito privado preocupar-se com e ocupar-se da inovação. Também o direito público, na medida em que é afetado pelas transformações tecnológicas (e também as afeta diretamente) deve tomar para si essa discussão.


  Como fica claro com a própria iniciativa de um livro como o presente, o uso crescente da tecnologia pelo Poder Público levanta uma série de questões conceituais e práticas que se interligam entre si. Dentre elas, podemos apontar: Quais inovações tecnológicas podem ser incorporadas à administração pública? Qual é a aplicabilidade de tecnologias ditas disruptivas, como a blockchain e inteligência artificial, no âmbito público? Como, e em que medida, o direito público pode se valer dessas novas tecnologias? O direito público, como existe atualmente, é adequado para proteger os direitos individuais na tomada de decisões governamentais automatizadas? Se não, que reformas são necessárias e como devem ser instituídas? Existe uma forma de aplicar as inovações de modo a proteger as deficiências sistêmicas e os direitos de grupos vulneráveis, além dos direitos individuais? Dado o fato de que a transformação tecnológica é um fenômeno global, mas que as estruturas do direito administrativo são diferentes em cada jurisdição, o quanto é possível aprender com os desenvolvimentos em outras jurisdições que compartilham valores legais similares? Em última instância, qual é o futuro do constitucionalismo, do Estado e do direito diante da revolução tecnológica?


  A revolução tecnológica traz, portanto, várias inquietações que são relevantes para o constitucionalismo e o direito, uma vez que implica mudanças radicais no contexto sociojurídico. Assim, as ordens constitucionais e de direito público são geralmente sobrecarregadas em um determinado ponto pela necessidade de oferecer conceptualizações adequadas das revoluções tecnológicas e, especialmente, de proporcionar uma estrutura legal confiável, eficiente e legítima para elas, o que se aplica tanto à conceptualização constitucional e jurídica geral das revoluções tecnológicas tomadas como fenômenos holísticos quanto à provisão de bases legais para suas formas mais concretas.8


  Tais assimetrias estruturais criam grandes perigos para a liberdade humana e para a sociedade como um todo, mas também oportunidades incríveis para o avanço social, inclusive para a melhoria política e constitucional. Assim, tecnologias emergentes podem colocar em perigo o equilíbrio entre autoridade, eficácia, legitimidade e liberdade tradicionalmente estabelecido na antiga lógica do Estado-nação que era capaz de lidar com todos os dilemas sociais e jurídicos, valendo-se do seu aparato legal e constitucional. As novas formas de mediatização da experiência humana, portanto, trazem ganhos e concomitantemente, perigos inerentes. O presente livro visa justamente abordá-las em suas ambivalências, paradoxos, chances e perigos.


  No campo regulatório, o primeiro ponto importante a ser atestado não é apenas a quase intuitiva assimetria de conhecimento entre o estado e os novos modelos de negócios digitais. Uma regulamentação que queira ser eficaz no contexto da comunicação em rede também deve se desenvolver como “regulamentação de rede”, pelo que a estrutura regulatória deve necessariamente abrir espaço para a construção e inclusão de múltiplos pontos de vista além do Estado e do próprio modelo de negócios. E o próprio Estado deve se abrir para novas formas de cooperação com serviços digitais antes impensáveis. Como falar em eleições, sem se falar nas redes sociais privadas que atuam quase como infraestrutura da comunicação da população e da sociedade? Como falar em manejo de serviços e dados do Estado sem a cooperação com empresas que administram serviços de nuvem? E esses exemplos tendem a se estender para todos as esferas da vida na medida em que todas elas passam a ser mediatizadas pelo meio digital trazendo consigo nítidas ambivalências.


  Nesse contexto, a fabricação do direito está muito mais ligada, em um primeiro plano, à “materialidade da comunicação”9 propriamente dita e às suas externalidades do que a efeitos normativos decorrentes de textos da tradição da hermenêutica. É nessa perspectiva que o constitucionalismo digital tem aparecido como uma interessante forma re reflexão para se pensar a relação entre o direito (tanto no viés privado quanto público) e a tecnologia. O constitucionalismo digital não se ocupa da discussão exclusiva de constituições legais reais orientadas pelo meio impressão, mas sim de diálogos normativos sobre quais direitos e estruturas normativas devem governar as tecnologias emergentes, tanto a nível local ou nacional quanto global.


  As oportunidades trazidas pela tecnologia no âmbito do direito público são inúmeras, se não infindáveis. Mas também demandam o balizamento adequado para que todas as questões apontadas acima – benefícios e perigos, possibilidades e limitações – sejam devidamente endereçadas. A presente obra é um importante passo nessa direção em pontuar de forma assertiva esses desenvolvimentos tecnológicos e sua relação com o direito público.


  Ricardo Campos


  Docente em proteção de dados, regulação de novas tecnologias e direito público na Goethe Universität Frankfurt am Main, Alemanha. Mestre e Doutor pela mesma instituição. Ganhador do prêmio Werner Pünder (2021) por trabalho sobre regulação de serviços digitais. Sócio no Opice Blum advs. e diretor do Instituto Legal Grounds.


  apresentação


  A transformação digital irrefreável já acarreta impactos para o direito público e o estudo dos principais aspectos concernentes ao novo paradigma tecnológico despertam a necessidade de que pesquisas acadêmicas específicas sejam empreendidas.


  Com base nisso e, diagnosticando a pujança dos debates em torno das novas tecnologias e de suas interações com diversos ramos do direito público, como o tributário, o administrativo e o constitucional, vislumbramos a presente obra coletiva, composta por 23 trabalhos de grandes pesquisadores e pesquisadoras que nos honraram com a participação no projeto.


  Esta coletânea almeja, em linhas gerais, trazer luz a questões atuais de grande relevância para a doutrina juspublicista a partir da visualização do caráter transformador da sociedade da informação. Nos capítulos que se seguem, portanto, serão encontrados temas específicos, analisados densa e verticalmente por especialistas, sempre com averiguação propositiva.


  De início, é importante registrarmos que tivemos a honra de contar com o Prefácio do Professor Doutor Ricardo Campos, cujo título é “Constitucionalismo digital: balizando adequadamente o uso de tecnologias emergentes pelo Setor Público”, que inaugura a obra e ilumina os caminhos do leitor, por reflexões propositivas, quanto aos variados temas abordados na obra.


  No primeiro capítulo, Alexandre Naoki Nishioka e Giulia Ramos assinam o capítulo intitulado “O uso da tecnologia em benefício da fiscalização tributária: desafios e limites”. Os autores partem do seguinte questionamento: como as novas tecnologias vem sendo utilizadas pela fiscalização tributária e quais são os seus limites de legitimidade? O objetivo geral consiste em compreender, por meio de revisão bibliográfica, o impacto da Era Digital na execução da atividade fiscalizatória e arrecadatória do Estado e o possível embate entre esse novo tipo de fiscalização e arrecadação e direitos constitucionais dos contribuintes, notadamente os protegidos por sigilo e pelo direito fundamental à igualdade e não discriminação.


  Na sequência, Andréa Oliveira da Silva, Cinara de Araújo Vila e Ricardo Augusto Souza Fernandes nos brindam com o seguinte capítulo: “Cadastro Territorial Multifinalitário na Administração Pública: as questões da sua existência, regulamentação e disponibilidade de acesso público”. Os autores almejam lançar novos olhares ao CTM, em especial quanto às possibilidades efetivas de melhor instrumentação da gestão das cidades, colaborando para uma melhor governança urbana.


  O terceiro capítulo, de autoria de Bárbara Dayana Brasil e intitulado “Os direitos humanos como fundamento da proteção de dados pessoais na Lei Geral de Proteção de Dados brasileira”, explora o fundamento expresso, que consta do artigo 2º da LGPD, pelo qual se consagrou a proteção aos direitos humanos no contexto da proteção de dados pessoais, proporcionando novas leituras para a metamorfose digital que instiga o intérprete à busca por efetiva proteção a direitos.


  Em seguida, no quarto capítulo, Bruno Dutra Ianowski assina o capítulo intitulado “Reedição dos conflitos de competência tributária: impactos do Recurso Extraordinário 784.439 (Tema 296) na tributação da impressão 3D”. O recorte temático, que diz respeito às atividades de manufatura aditiva, traça abordagem distintiva acerca dos tributos possivelmente incidentes sobre tais atividades. São analisadas as bases materiais do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), relacionando-as às atividades desenvolvidas nos negócios jurídicos relacionados à impressão 3D.


  O quinto capítulo da obra, de autoria de Carlos Goettenauer e intitulado “Open Banking e proteção de dados pessoais: convergências e divergências entre a LGPD e a regulação”, propõe-se a e entender o modelo de Open Banking como um arranjo regulatório que estrutura a proteção e o tratamento de dados de clientes no Sistema Financeiro Nacional. Para tanto, é necessário compreender de que forma essa nova regulação interage com os demais normativos que cuidam da proteção de dados pessoais no Brasil, em especial a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.


  No sexto capítulo, escrito por Cristiane Pires McNaughton e Charles William McNaughton e intitulado “Desafios da tributação na Era Digital: uma análise pela perspectiva material e espacial”, são analisados os desafios da era digital à tributação sob dois aspectos: primeiramente, os autores visam compreender como o sistema jurídico atual se relaciona com as operações decorrentes da economia digital e como se poderia equacionar todas as dificuldades decorrentes de tal análise; em segundo lugar, traçam um problema de política fiscal, inerente aos desafios que a economia digital gera para os diversos países em razão das oportunidades de redução da base tributável que exigem cuidados.


  Na sequência, Cristiane Rodrigues Iwakura, Flavio Garcia Cabral e Leandro Sarai assinam o capítulo intitulado “Blockchain na Administração Pública e sua implementação tendo como pressuposto o quadrinômio Segurança Cibernética, Integridade, Interoperabilidade e Transparência. O principal objetivo da pesquisa em questão consiste na demonstração de que a blockchain na Administração Pública é, sem dúvidas, um mecanismo bastante útil e vantajoso para a execução de diversas atividades relevantes relacionadas com a prestação de serviços públicos essenciais e para o desenvolvimento socioeconômico.


  O oitavo capítulo da obra, escrito por Daniel Piñeiro Rodriguez, cujo título é “Proteção de dados e tributação – contribuições à sustentável estruturação orçamentária da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD)”, apresenta ao leitor os principais percalços para a viabilização das atividades da ANPD a partir de sua estruturação orçamentária, demonstrando, ainda, que a manutenção de sua projetada independência demandará um esforço orçamentário incompatível com a crise que assola a maioria dos Estados Ocidentais.


  A seguir, Daniela Copetti Cravo trata dos “Padrões de interoperabilidade para fins de portabilidade” no nono capítulo da obra. A autora destaca que é preciso definir o que é interoperabilidade e diferenciá-la de outros elementos também importantes para a portabilidade, como é o caso de formatos interoperáveis. Assim, o artigo busca analisar tais figuras e verificar o contexto normativo existente no que toca à interoperabilidade para fins de portabilidade, e como essa pode ser fomentada à luz de experiências bem-sucedidas, como é o caso do Open Banking.


  No décimo capítulo da obra, intitulado “Realidade digital, tributação indireta e tendências internacionais: o que a blockchain tem (ou pode ter) com isso?”, Dayana de Carvalho Uhdre revisita os debates e diretrizes internacionais relacionados ao tema da tributação sobre o consumo no contexto do e-commerce. Na sequência, examina as principais sugestões dadas pela OCDE para que os países lidem com as vicissitudes impingidas pelo comércio digital aos seus sistemas de tributação indireta, para em um terceiro momento (conclusivo) posicionar-mo-nos sobre que caminhos devemos prosseguir a fim de tornar nossa tributação sobre o consumo mais consentânea à era digital.


  No décimo primeiro capítulo, cujo título é “Tributação e tecnologia: capacidade contributiva subjetiva e tributação indireta”, Eduardo Jobim foca nas soluções encontradas em outros países para identificar os consumidores de fato, e assim, assegurar-lhes alguma forma de correção da regressividade na tributação. Para isso, analisa a noção de capacidade contributiva subjetiva ou relativa, o tema da imunidade sobre o mínimo existencial, em perspectiva da tributação indireta, e, por fim, como as novas tecnologias podem auxiliar à Administração Pública na identificação dos contribuintes carentes, que participam do mercado de consumo.


  O décimo segundo capítulo, assinado por José Fernando Ferreira Brega e intitulado “Perspectivas sobre a Lei do Governo Digital no Brasil”, se dedica a pontuar os principais conceitos trazidos pela recente Lei 14.129/2021 e a identificar, segundo uma perspectiva crítica, alguns temas relevantes para o desenvolvimento do governo eletrônico no Brasil, sinalizando avanços e deficiências no novo marco legal em um contexto de tantas mudanças tecnológicas e sociais.


  O décimo terceiro capítulo da obra, de autoria de José Luiz de Moura Faleiros Júnior e Renato de Andrade Siqueira, cujo título é “O direito à cidade e os espaços urbanos vigiados: a tutela dos controles de acesso em cidades inteligentes”, trata das smart cities, diferenciando os controles exercidos em espaços privados, privados de acesso público, públicos controlados e públicos com controle privado, contrastando o desenvolvimento da disciplina jurídica da matéria a partir dos limites impostos pelos direitos fundamentais à privacidade e à intimidade para propor uma releitura contemporânea do direito à cidade.


  Mais adiante, José Sérgio da Silva Cristóvam e Thanderson Pereira de Sousa assinam o décimo quarto capítulo da obra, intitulado “Democracia, participação e consensualização no Marco do Governo Digital no Brasil”. No texto, os autores abordam a questão dos contornos democráticos e sua delimitação no ambiente digital, a participação social no âmbito da Lei 14.129/2021 e a consensualização administrativa, de modo a entrelaçar tais questões e suas capacidades e limitações com o objetivo precípuo de oferecer uma definição de democracia digital e discutir seus contornos, considerando o ambiente tecnológico, mapeando indicadores de participação social no marco digital da Administração federal e como esses espaços podem levar à consensualização administrativa.


  O décimo quinto capítulo da obra é assinado por Leticia Becker Tavares, com o título “O papel do Banco Central na implementação do Open Finance no Brasil”. A autora salienta que o regulador brasileiro trouxe atua com os objetivos de incentivar a inovação, promover a concorrência, aumentar a eficiência do Sistema Financeiro Nacional e do Sistema de Pagamentos Brasileiro e promover a cidadania financeira. A partir desses aspectos, questiona até que ponto vão as competências do Banco Central do Brasil e do Conselho Monetário Nacional para a regulação de questões que envolvem concorrência, mercado de capitais, direito do consumidor e proteção de dados.


  Em seguida, Luiza Leite Cabral Loureiro Coutinho assina o capítulo intitulado “Um sistema government-to-business de compartilhamento de dados: os riscos e limites de incidência do artigo 26 da Lei Geral de Proteção de Dados”. No texto, a autora explora aborda a problemática acerca das repercussões advindas do uso compartilhado de dados – de titulares particulares constantes de bancos públicos de dados – pela Administração Pública com entidades privadas. Ressaltando que o §1º do referido dispositivo excepciona, em rol taxativo cuja interpretação necessita ser restritiva, as hipóteses em que é possível esse compartilhamento de dados, traça um panorama geral sobre o sistema legal de compartilhamento government-to-business de dados e se dedica à análise detida das exceções previstas na lei.


  O décimo sétimo capítulo, de autoria de Maria Gabriela Venturoti Perrotta e intitulado “Impactos jurídicos do Sistema e-Notariado para as atividades notariais no Brasil”, explora as repercussões do Provimento n. 100/2020, do Conselho Nacional de Justiça, que viabilizou a implementação do inovador Sistema e-Notariado em período de grave crise sanitária decorrente da pandemia de Covid-19, propulsionando a atuação dos tabelionatos brasileiros via internet.


  Na sequência, Maria Luiza Kurban Jobim assina o capítulo intitulado “Open Insurance e o “Market for Lemon(ade)s”: proposições para um desenvolvimento inclusivo, ético e efetivo do setor”. No texto, a autora discute as potenciais fragilidades do Sistema Aberto de Seguros (SAS) a serem consideradas tanto por parte dos reguladores quanto dos operadores. Trata do Open Finance sob o prisma regulatório e, dentro deste, destacada a singularidade do Open Insurance em relação ao conhecido Open Banking, sobretudo diante do uso massivo e omnipresente de dados pessoais acessíveis e compartilháveis em dispositivos de monitoramento; ainda, faz análise descritiva e analítica da agenda trazida pela SUSEP e finaliza com um caso prático do prisma internacional, envolvendo uma das gigantes do ramo das insurtechs, a “Lemonade”.


  No décimo nono capítulo da obra, Oscar Valente Cardoso trata da “Inteligência artificial no Judiciário: limites e possibilidades”. O autor explora recentes avanços tecnológicos incorporados pelo Judiciário brasileiro a partir do Programa Justiça 4.0, com ações como a Plataforma Digital do Poder Judiciário, a Base de Dados Processuais do Poder Judiciário (DataJud), o Balcão Virtual e o Juízo 100% Digital. Em seguida, analisa a incidência da inteligência artificial no Judiciário, com base as normas regulamentadoras do Conselho Nacional de Justiça (especialmente a Resolução 332/2020 e a Portaria 271/2020) e do direito de revisão de decisões automatizadas previsto no art. 20 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD – Lei 18.709/2018).


  O vigésimo capítulo da obra, intitulado “Direito eleitoral e tecnologia: urnas eletrônicas, propaganda digital e a tecnologia da democracia”, é assinado por Pedro Rubim Borges Fortes. O autor explora, no texto, a importância da tecnologia para o direito eleitoral e, para isso, apresenta uma análise do impacto transformador da adoção das urnas eletrônicas pela justiça eleitoral brasileira. Em seguida, discute as transformações ocorridas na propaganda eleitoral, com a expansão da relevância dos meios digitais em comparação com as mídias tradicionais. Posteriormente, investiga como o desenvolvimento da tecnologia se insere na discussão contemporânea sobre a crise da democracia, notadamente no contexto brasileiro.


  No vigésimo primeiro capítulo, escrito por Romualdo Baptista dos Santos, é analisada a “Responsabilidade civil do Estado na sociedade de vigilância: análise à luz da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD”. O autor investiga a configuração e os efeitos da sociedade de vigilância no Brasil e a disciplina da responsabilidade civil dos entes públicos no âmbito da LGPD. Para tanto, analisa o comprometimento da privacidade e da liberdade pessoal, que são direitos fundamentais catalogados entre as cláusulas pétreas da Constituição, como bases para aventar a responsabilização pública por violação à mencionada lei.


  Em seguida, Tatiana Meinhart Hahn assina o capítulo intitulado “Os conceitos de ‘Governo como Plataforma’ e ‘Laboratórios de Inovação’ na Lei do Governo Digital: desafios e potencialidades”, no qual associa alguns aspectos teóricos dos governos em plataformas on-line aos aspectos normativos constantes na Lei 14.129, de 29 de março de 2021, Lei do Governo Digital (LGD), avalia os desafios e as potencialidades que o tema apresenta à Administração Pública e identifica como os laboratórios de inovação contribuem na implementação dessa infraestrutura virtual no recente diploma.


  O vigésimo terceiro capítulo da obra, de autoria de Tiago Nunes da Silva e intitulado “A mudança de paradigma do modelo autoritário do direito administrativo com o advento da modalidade licitatória denominada diálogo competitivo”, apresenta importantes notas sobre a aplicabilidade da consensualidade no exercício da atividade inerente à relação jurídica estabelecida entre Administração Pública e particular, em especial nos casos em que o serviço público em andamento corre risco de interrupção por questão econômica, o que neste caso, sem mecanismos de diálogo, certamente, afeta o interesse da coletividade. Por fim, em decorrência da proposição e, em sintonia com os demais tópicos, se dedica a investigar a nova modalidade licitatória denominada como Diálogo Competitivo.


  Em linhas gerais, a obra se condensa e permite a expansão das investigações detalhadas em cada um dos capítulos para a configuração de uma leitura conglobante dos inúmeros percalços que atingem o direito público no século XXI, com alguns desdobramentos alvissareiros e certos perigos deletérios da introjeção excessiva da técnica nas rotinas e atividades estatais e nas discussões concernentes aos ramos mais tradicionais da doutrina jurídica publicista. Esperamos que a obra seja importante manancial de textos para pesquisadoras e pesquisadores que se interessam pela matéria e desejamos uma agradável experiência de leitura!


  Porto Alegre/Belo Horizonte, março de 2022.


  Daniela Copetti Cravo
Eduardo Jobim
José Luiz de Moura Faleiros Jr.
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  1. INTRODUÇÃO


  Nos últimos anos, tornou-se inequívoco o fato de que o mundo passa por uma revolução digital com profundas implicações socioeconômicas. Originadas dos avanços produzidos na terceira revolução industrial, certas tecnologias como computadores pessoais, internet, fibra ótica e smartphones, por exemplo, dão base para uma nova etapa de desenvolvimento caracterizada pela atenuação de fronteiras entre as esferas física, digital e biológica. E assim como nas fases anteriores, essa quarta revolução industrial1 implicará em novas formas de organização social e adoção de novos modelos de produção e consumo, que, por sua vez, alterarão conhecidas dinâmicas de arrecadação e alocação de recursos.2


  Novas tecnologias como inteligência artificial, big data, criptomoedas, robótica, internet das coisas, nanotecnologia, plataformas digitais, blockchain etc. alteraram não só a forma de se fazer negócios, criar, circular e gerir riquezas, mas também a própria natureza do trabalho e a maneira como o Poder Público e sociedade se comunicam. Segundo a OCDE, ao menos quatro características definem o que se convencionou chamar de “Economia Digital”: (1) a acentuada dependência de intangíveis; (2) o uso maciço de dados, especialmente os de caráter pessoal dos usuários e consumidores; (3) a frequente adoção de modelos de negócios multilaterais; e (4) a dificuldade de se determinar a jurisdição na qual a criação de valor ocorre, principalmente em razão da alta mobilidade de ativos e “estabelecimentos”.3


  Neste cenário ganham particular importância os ativos intangíveis, o capital intelectual e a informação, cujos impactos econômicos e sociais também afetaram consideravelmente a tributação, seja no tocante à fiscalização, seja na própria arrecadação. As transformações em curso clamam não só por tributos diferenciados, mas também outras formas de cobrança tanto em nível doméstico, quanto internacional, abrem enormes oportunidades para que o Fisco arrecade e fiscalize de forma mais ágil e eficiente, e tornam obsoletos muitos dos tributos desenhados para uma economia não digital. Celso de Barros Correa Neto, José Roberto R. Afonso e Luciano Felício Fuck identificam aqui um paradoxo pouco explorado pela literatura, que comumente analisa os ganhos de eventual “digitalização” para a Administração Fazendária em detrimento da compreensão dos riscos de não se modernizar a política fiscal.4-5


  Renda, consumo e emprego – os três pilares da tributação do século XX – foram abalados pela Era Digital em curso. Tal constatação implica na necessidade de que a revolução digital seja acompanhada do desenvolvimento de tecnologias tributárias capazes de alcançar manifestações de riquezas antes irrelevantes ou inexistentes, sem prejuízo de se aperfeiçoarem os meios e procedimentos de aplicação de leis já em vigor. Nesse sentido, torna-se necessário rever tributos vigentes e, principalmente, a forma de os cobrar.6 Assim sendo, novos mecanismos baseados em ferramentas tecnológicas têm sido desenvolvidos pelas administrações tributárias no Brasil e no mundo para aprimorar suas atividades e diversas inovações já impactam diretamente a vida do Fisco e do contribuinte.


  Sob essa premissa, este estudo encontra sua delimitação no uso das novas tecnologias pelo Fisco e possui como pergunta-problema o seguinte questionamento: como as novas tecnologias vem sendo utilizadas pela fiscalização tributária e quais são os seus limites de legitimidade? O objetivo geral consiste em compreender, por meio de revisão bibliográfica, o impacto da Era Digital na execução da atividade fiscalizatória e arrecadatória do Estado e o possível embate entre esse novo tipo de fiscalização e arrecadação e direitos constitucionais dos contribuintes, notadamente os protegidos por sigilo e pelo direito fundamental à igualdade e não discriminação.


  O desdobramento da pesquisa seguirá a seguinte estrutura. Inicialmente buscará (1) compreender como as novas tecnologias vem sendo utilizadas pelo Fisco, apresentando mais detalhamento, estratégias e técnicas manejadas, como o cumprimento de obrigações acessórias online, inteligência artificial e machine learning para cruzamento de informações e blockchain. Posteriormente, também por meio de revisão bibliografia, (2) compreender, sob a ótica do contribuinte, as novas tecnologias também como estratégia de conformidade tributária. Por fim, (3) analisar os problemas de legitimidade decorrentes da definição dos critérios e parâmetros inseridos e/ou adotados por essas tecnologias e a possibilidade de violação de direitos fundamentais como igualdade, princípio da não discriminação e sigilo.


  2. TECNOLOGIA EM BENEFÍCIO DA ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA


  Desde 1973, ferramentas complexas, como o programa de inteligência artificial Taxman, desenvolvido por Thorne McCarthy, são utilizadas com a finalidade de tornar conformes organizações societárias do ponto de vista tributário.7 Todavia, novas tecnologias e inovações recentes estão revolucionando a maneira como a Fazenda administra a arrecadação, a receita e o gasto, permitindo-lhe adotar novos modelos em processos e procedimentos que ajudam a melhorar o desenho e a execução de políticas fiscais.


  Inovações digitais permitem não só a promoção de maior transparência fiscal, mas também a redução de barreiras e dos custos de acesso a informações relevantes. Em tese, também implicariam em melhores serviços aos cidadãos, que podem, por exemplo, resolver pendências online, acessar dados sobre como os tributos que pagam são aplicados e, consequentemente, cobrar mais facilmente pelos serviços de seus governos. Nota-se, portanto, que, além de dificuldades relacionadas, por exemplo, à qualificação dos rendimentos submetidos à tributação e ao local da suposta geração de valor, a economia digital também traz a necessidade de obtenção de informações fidedignas.


  Segundo relatório do Banco Interamericano de Desenvolvimento, a utilização mais intensiva de tecnologias digitais de apoio à política e à gestão fiscal poderia ajudar a resolver três dos principais problemas fiscais que enfrentam países da região: (1) insuficiência de arrecadação; (2) alta ineficiência do gasto público; e (3) opacidade fiscal8. Há exemplos internacionais interessantes. No Canadá, o uso de Data & Analytics está identificando contribuintes que possam vir a apresentar as obrigações acessórias intempestivamente; na Espanha, o envio de notas fiscais para o Fisco é feito antes da emissão aos clientes; na Escandinávia (Finlândia, Suécia e Noruega), Data & Analytics prevê inadimplência fiscal; na Austrália, há o envio em tempo real de dados primários substituindo preenchimento e entrega de obrigações acessórias, além da implantação do Tax Control Framework que impõe foco na avaliação dos controles internos da área fiscal e dos contribuintes, analisando a qualidade dos processos; na China, Data & Analytics avalia o impacto econômico da reforma tributária.9


  No Brasil, onde o sistema tributário é um dos mais complexos do mundo – são três níveis de hierarquia pública (federal, estadual e municipal) com diversos tributos regidos por regras que mudam frequentemente -, o Governo Federal já tem investido na aplicação de tecnologias para organizar o universo de requerimentos fiscais para conseguir uma análise de dados mais eficiente. Desde a reforma administrativa parametrizada pelo Plano Diretor de Reforma do Estado de 1995, o Governo Federal encampou a ideia do chamado “governo eletrônico”, como instrumento de modernização do Estado, liderando esforços para a aplicação das novas tecnologias no âmbito da Administração Pública.10


  Nesse sentido, a Receita Federal do Brasil vem se empenhando para modernizar os procedimentos de arrecadação tributária. O esforço da Receita reverteu-se no aprimoramento da fiscalização e da prestação de informações e serviços aos contribuintes, processo que se iniciou em 1996 com a realização do Seminário Informação e Informática na Administração Tributária Federal. Nesse evento, elaborou-se o projeto SRF21, que continha diretrizes para a modernização da Secretaria da Receita Federal, notadamente com o objetivo de explorar as possibilidades de fiscalização embutidas nas novas tecnologias e utilizar a internet, com ênfase na relação fisco-contribuinte.11


  No atendimento a esses indicativos, a Receita Federal passou a oferecer diversos serviços e informações por meio da internet. Uma das mais bem-sucedidas experiências em termos de governo eletrônico consiste no preenchimento da declaração do imposto de renda através da internet12. Outro serviço consiste na possibilidade de se pagar online taxas, contribuições e impostos diretamente pelo site da Receita. Fato é que esses e outros serviços hoje oferecidos online aumentaram o grau de eficiência da Secretaria da Receita Federal, principalmente no tocante ao controle da sonegação fiscal. Mas os avanços tecnológicos no âmbito da fiscalização tributária continuaram.


  Em 2007, por exemplo, adotou-se o chamado Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, tecnologia que tem como objetivo garantir o caráter oficial dos arquivos digitais e escriturações fiscal e contábil, bem como integrar os Fiscos Federal, Estaduais e Municipais. Instituído pelo Decreto 6.022/2007, o SPED possibilita à Receita Federal do Brasil acesso a diversas informações do contribuinte relacionadas, por exemplo, ao envio de documentos, manutenção de registros, arrecadações, apurações, retenções e repasses a outras pessoas (físicas ou jurídicas) que estiverem ligadas às operações de forma direta ou indireta. O sistema tem possibilitado o aumento da aplicação de multas por incoerência de informações prestadas. Conforme dados oficiais, houve um incremento expressivo das receitas decorrentes de autos de infração aplicados: no período 2013-2016, houve um salto de 48,67% no montante de autuações se comparadas ao período 2009-2012.13


  No âmbito da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, existe o “PGFN Analytics”, capaz de processar informações relevantes dos contribuintes para tomadas de decisões estratégicas no tocante ao crédito inscrito em dívida ativa. Esse sistema fornece aos procuradores informações sobre probabilidade de êxito em execuções fiscais, baseado, por exemplo, em dados referentes a bens em nome do contribuinte a ser executado. A análise desse sistema permite, inclusive, a verificação de redução de atividade econômica, de dilapidação patrimonial, de saída fraudulenta do quadro societário, de fraude à execução e de sucessão empresarial.


  Conforme dados do Banco Mundial extraídos do documento Doing Business 2020 – Measuring Business Regulations, especificamente do item Paying Taxes, no Brasil é necessário, em média, 1.501 horas para que uma empresa de médio porte calcule, pague seus tributos e cumpra suas obrigações tributárias.14 Só no Estado de São Paulo se gastam 2.038 horas por ano com a apuração de tributos. Tais evidências levam Gisele Barra Bossa e Eduardo de Paiva Gomes a afirmarem que o Brasil “carece de mecanismos eficientes de obtenção, cruzamento e sincronização de plataformas de dados nos três níveis de poder e entre os entes federativos”.15 Nesse contexto, ganham protagonismo as novas tecnologias capazes de trazer mais eficiência para a fiscalização tributária, como inteligência artificial, machine learning, blockchain etc.


  Por inteligência artificial se entende a capacidade de uma máquina aprender e desempenhar tarefas. O objetivo desse tipo de programação que utiliza algoritmos de inteligência artificial é identificar e criar padrões comportamentais e, assim, solucionar problemas, como sonegação fiscal por exemplo. Além de uma poderosa ferramenta capaz de gerar ganhos efetivos por meio de eficiência e precisão na análise e processamento de dados, a inteligência artificial pode eliminar subjetivismos indesejáveis e uso arbitrário de poder.16


  Sob a perspectiva do Fisco, a inteligência artificial se desenvolveu, principalmente, na execução de atos de fiscalização do contribuinte a partir de sistemas binários de alta tecnologia – notadamente no lançamento por homologação –, que levam em consideração a participação do próprio contribuinte na constituição da obrigação tributária definitiva.17 O uso da inteligência artificial atualmente ocorre no âmbito do Sistema Integrado de Comércio Exterior (Siscomex), por meio de um instrumento baseado em machine learning chamado SISAM (Sistema de Seleção Aduaneira por Aprendizado de Máquina), primeira inteligência artificial de uso generalizado pela Receita Federal do Brasil em funcionamento desde agosto de 2014.18


  Conforme dados apresentados por Rafael Köche, o SISAM permitiu (i) a redução da quantidade de mercadorias verificadas no momento do desembaraço aduaneiro, (ii) conter custos da Administração Fazendária, (iii) combater a evasão fiscal e (iv) assegurar maior eficiência na fiscalização do cumprimento de exigências administrativas, como obtenção de licenças por exemplo.19 O autor menciona que o sistema possibilita uma taxa de alavancagem de 17 vezes em relação à taxa de seleção de itens sem o seu uso.20


  A blockchain, por sua vez, surgiu em decorrência do descrédito público nas instituições financeiras e no governo e tem como função central reduzir as incertezas no curso das operações realizadas no ambiente virtual entre partes desconhecidas, garantindo a autenticidade da transação. Por meio de criptografia, o sistema eletrônico torna possível que operações realizadas diretamente entre partes desconhecidas não demandem a participação de terceiros. Essa é a característica mais inovadora da blockchain: garantir confiança nas transações independentemente da integridade dos indivíduos, intermediários ou governos envolvidos, por meio da validação dos participantes da rede. Trata-se, pois, de uma “cadeia de blocos”, onde cada bloco contém informações sobre operações ocorridas, com a indicação dos usuários que validaram a operação e o histórico das transações.21


  Na medida em que cada elo leva em consideração os registrados anteriormente, a origem das operações e de todos os seus desdobramentos, o registro eletrônico de cada participante pode ser obtido. Assim, a blockchain permite o registro de operações digitalmente e o seu armazenamento em sistemas eletrônicos transparentes, compartilhados e descentralizados, e que, geralmente, não podem ser alterados ou apagados. Seu diferencial, portanto, está no fato de que é projetada para alcançar um acordo consistente e confiável sobre um registro de eventos entre participantes independentes que podem ter diferentes motivações e objetivos.22


  Comumente relacionada a moedas digitais, a tecnologia blockchain pode ser utilizada como instrumento de aumento de eficiência de processos tradicionais devido, principalmente, a três características: (i) transparência; (ii) ausência de intermediários; e (iii) imutabilidade. Nesse sentido, na medida em que, cada vez mais países, inclusive o Brasil, têm buscado afunilar suas relações para viabilizar a troca automática de informações e evitar práticas fiscais prejudiciais como a evasão23, as novas tecnologias podem viabilizar o aprimoramento e o desenvolvimento de ferramentas capazes de auxiliá-los na obtenção de dados relevantes para fins fiscais.24


  Como falta de fragmentação das informações e confiança dos registros são elementos da tecnologia blockchain, por exemplo, sua utilização pelos Estados acaba sendo estimulada, uma vez que estes hoje possuem muitos problemas decorrentes da rapidez na disseminação de informações no mundo globalizado. Assim sendo, a tecnologia pode auxiliá-los a sanar preocupações relacionadas à aparente falta de nexo entre a tributação e a atividade geradora de valor como resultado da globalização e da economia digital.25


  A tecnologia blockchain também pode oferecer soluções em problemas envolvendo tax compliance. Por se tratar de uma ferramenta imparcial, apta a disponibilizar informações confidenciais entre partes não relacionadas, forneceria dados com neutralidade, trazendo segurança tanto para fins de eventual constituição de crédito tributário, como na definição e delimitação da jurisdição competente para a arrecadação. Nesse sentido, as informações coletadas pela Administração Tributária mediante utilização de novas tecnologias poderiam ser utilizadas sob duas perspectivas: (1) na correta subsunção do fato tributável às normas tributárias aplicáveis à espécie; e (2) na administração ou aplicação da legislação doméstica.26


  3. TECNOLOGIA COMO ESTRATÉGIA DE CONFORMIDADE TRIBUTÁRIA


  Sabe-se que o Brasil é um dos países com a maior carga tributária do mundo, e apesar de alguns países europeus como Alemanha, França e Itália possuírem uma carga mais elevada, o país é um dos últimos colocados no tocante à relação média lucro/carga tributária das empresas. O custo para suprir as mazelas do Estado, em infraestrutura, logística, segurança, entre outras, consome o lucro das empresas, fazendo despencar a relação lucro/carga tributária – o conhecido “custo Brasil”. Outra componente do “custo Brasil” é o custo de conformidade (cost to comply) ou o quanto as empresas gastam para cumprir suas obrigações fiscais.


  Em importante pesquisa sobre as leis nacionais, o Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação divulgou que é possível perceber que a legislação brasileira é complexa, confusa e de difícil interpretação. Especificamente sobre as normas tributárias, o estudo indicou que nos últimos 30 anos foram editadas mais de 400 mil normas. Este número corresponde a 6,62% das normas editadas no Brasil.27 No mesmo sentido, pesquisa realizada pela Deloitte sobre compliance tributário no Brasil apontou que dentre os maiores entraves para a condução de negócios e para a gestão tributária estariam (a) a complexidade no atendimento das obrigações eletrônicas, em razão do grande número de declarações exigidas; e (b) a dificuldade no acompanhamento das mudanças na legislação tributária brasileira.28


  Os impactos da complexidade das disposições tributárias afetam ambos os sujeitos da obrigação e ensejam uma série de consequências e custos. Não por menos, no Plano Anual de Fiscalização para o ano de 2019, a Receita Federal do Brasil enfatizou a necessidade de promoção da conformidade tributária ou de elevar o grau de compliance, com a finalidade de incentivar o cumprimento das obrigações tributárias principais e acessórias. Para isso apresentou duas ações complementares: (1) autorregularização29; e (2) simplificação das obrigações acessórias.30


  O incentivo à autorregularização das pessoas físicas na Malha Fina do Imposto de Renda de Pessoa Física – IRPF ocorre por meio do Projeto Cartas, que envia cartas notificando o contribuinte da possibilidade de retificação das informações. Já no âmbito das pessoas jurídicas, foi apresentado o Projeto Fiscalizações de Alta Performance – FAPE, iniciado em 2017, que consiste em um processo de seleção e lançamento automatizados que visa ao incremento da presença fiscal de maior número possível de contribuintes e, assim, induzir o aumento de arrecadação, além de otimizar o trabalho do Auditor Fiscal em atividades estratégicas. Além disso, foram emitidos alertas da inconformidade direcionados aos maiores contribuintes, principalmente para o cumprimento de obrigações acessórias consideradas como mais importantes pela Receita Federal (Escrituração Contábil Fiscal e Escrituração Fiscal Digital das Contribuições). Ambas as ações foram realizadas por meio do SPED.31


  Para a Receita, a modernização da sistemática do cumprimento das obrigações acessórias por meio de ferramentas como essas visam possibilitar maior grau de compliance, aumentar a competitividade entre as empresas, promover compartilhamento de informações, reduzir os custos de conformidade e a interferência na esfera dos contribuintes.


  O Fisco brasileiro investiu pesadamente em tecnologia com o objetivo primário de aumentar a arrecadação e o secundário de reduzir o custo de conformidade, por meio da unificação e automação das obrigações fiscais. Em 20 jul. 2021, por exemplo, a Receita Federal instituiu o Programa de Apoio à Conformidade Tributária – PAC/PJ, para ajudar pessoas jurídicas no cumprimento de suas obrigações tributárias, evitando, assim, riscos fiscais. A iniciativa inédita propõe ações prévias de orientação para incentivar a conformidade tributária, ou seja, criar oportunidades para as empresas se adequarem à legislação, cumprindo suas obrigações espontaneamente, sem que haja a necessidade da instauração de procedimentos de fiscalização e litígios que demorarão para serem resolvidos.32


  Em síntese, no PAC/PJ a área de Fiscalização da Receita Federal orienta as empresas sobre as informações que devem constar na Escrituração Contábil Fiscal (ECF) bem antes do fim do prazo de entrega. Pessoas jurídicas, com registro de transmissão sem dados na ECF do exercício 2020, foram previamente comunicadas sobre dados representativos de receitas e de movimentação financeira, informações que devem constar na ECF/2021, evitando, dessa forma, erros no preenchimento da escrituração e possibilitando a correta apuração de tributos, com o objetivo de diminuir a exposição da empresa a ações de fiscalização, malhas ou outros controles fiscais.33


  4. DEFINIÇÃO DE PARÂMETROS E PROBLEMAS DE LEGITIMIDADE


  A utilização de tecnologia na atividade de fiscalização tributária foi iniciada há duas décadas mediante esforços, principalmente da Receita Federal do Brasil, em promover integração e interoperabilidade entre os seus distintos sistemas com o objetivo de possibilitar o cruzamento de informações. À primeira vista, parece ser positivo que os diferentes sistemas e bases de dados utilizados pela Administração Tributária sejam integrados e se comuniquem, alertando uns aos outros sempre que não houver conformidade entre as informações armazenadas. Contudo, o cruzamento de dados por meio de previsões algorítmicas não deve se transformar em critério único para tomada de decisões sob o risco de se violar o direito fundamental à motivação e fundamentação dos atos administrativos, sobretudo aqueles que impliquem em restrições ao direito à propriedade, como é o caso das exigências fiscais.34


  Também não se pode perder de vista o fato de que códigos e algoritmos são antes de tudo mecanismos criados por seres humanos, sendo estes os responsáveis por selecionar os critérios empregados nas avaliações automáticas. Assim sendo, deve-se estabelecer premissas mínimas de transparência e legitimidade no tocante à definição dos parâmetros utilizados na criação dos padrões empregados. Não obstante, a realidade é que pouco se conhece sobre o tema, não havendo debate político sobre como, onde e sob quais critérios as novas tecnologias, como a inteligência artificial, são utilizadas, o que inviabiliza o exercício do controle social.35


  A divulgação dos parâmetros adotados no desenvolvimento de códigos empregados na atuação estatal para, por exemplo, definir qual contribuinte deverá ser fiscalizado, constitui pressuposto mínimo em um Estado Democrático de Direito. Deve-se fazer prevalecer a transparência para que, uma vez conhecidas as premissas que integram o sistema, possibilite-se a análise acerca de sua legitimidade.36 Isso porque, a depender dos critérios referentes a quem fiscalizar, como fiscalizar e por que fiscalizar, bem como dos bancos de dados mantidos à disposição da


  Administração Tributária, os resultados obtidos podem ser “enviesados e até mesmo discriminatórios”.37


  No meio de aspectos favoráveis da utilização de novas tecnologias para viabilizar (i) o eficiente cruzamento de informações (notadamente dados derivados de obrigações acessórias entregues pelos contribuintes) e (ii) a análise do risco de desconsideração de operações e/ou estruturas de planejamento tributário realizadas, há uma constante inquietação mundial acerca da indevida manipulação de dados privados. Iniciativas como as “Orientações Comunitárias para um Código Europeu dos Contribuintes” e o trabalho “Tax Administration 2017: Comparative Information OECD and Other advanced and emerging economies”, da OCDE, refletem essa preocupação a nível internacional, especialmente no tocante ao potencial dano à imagem institucional dos contribuintes e exposição da estratégia do negócio.38


  O uso de algoritmos para apoiar a Administração Pública deve estar alinhado a estritos padrões éticos e de transparência. O desconhecimento sobre como os algoritmos funcionam podem levar a julgamentos errados sobre o seu “poder”, enfatizando demasiadamente a sua importância, como se fossem agentes independentes e isolados. Na medida em que algoritmos são executados por máquinas a partir de comandos humanos, deve-se ponderar que podem possuir vieses e podem sim ser tendenciosos. Não por menos, previu a Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709/2018), em seu artigo 20, que: “o titular dos dados tem direito a solicitar a revisão das decisões tomadas unicamente com base em tratamento automatizado de dados pessoais que afetam seus interesses, incluídas as decisões destinadas a definir o seu perfil pessoal, profissional, de consumo e de crédito ou os aspectos de sua personalidade”.


  De fato, atualmente há diversas plataformas que permitem ao Fisco o acesso e o cruzamento de dados em massa dos contribuintes. O questionamento que fica, no entanto, é: quando essas mesmas ferramentas apontarem o pagamento indevido de tributos, qual será o posicionamento da Administração? A mesma facilidade será encontrada pelo contribuinte? Ou a informação será omitida de forma a enriquecer os cofres públicos mesmo que de maneira contrária a diversos princípios constitucionais?


  Como exemplo dessa discussão temos o quanto decidido no âmbito do Recurso Extraordinário 583.849, julgado pelo plenário do Supremo Tribunal Federal com repercussão geral reconhecida, onde foi garantido ao contribuinte o direito a diferença entre o valor recolhido a título de Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) em regime de substituição tributária e o valor que seria efetivamente devido no momento da venda. Considerando o rebuscado nível de cruzamento de dados da Receita, esses valores poderiam ser facilmente identificados e devolvidos aos contribuintes. Não obstante o tema ser objeto da Súmula 431 do Superior Tribunal de Justiça, os contribuintes ainda precisam realizar pedidos administrativos ou até mesmo ingressar com ações judiciais nas hipóteses de resistência administrativa do fisco.39


  No mesmo sentido, a 1ª Seção do STJ, ao julgar os Recursos Especiais 1.365.095/SP e 1.715.256/SP, em sede de caráter repetitivo, decidiu que para uma empresa impetrar mandado de segurança e requerer de forma genérica o direito a uma compensação tributária, basta comprovar que é contribuinte e credora do tributo pago indevidamente, não sendo necessário juntar todos os comprovantes de pagamento. Todavia, no momento da apuração do valor a ser compensado administrativamente pela Receita Federal, tem-se exigido que a empresa apresente todas as provas do recolhimento indevido.


  Esse entendimento vai na contramão do quanto disposto no Decreto 6.022/2007, que instituiu o SPED, e da Portaria RFB n. 1.384/2016, que autorizam compreender que a tecnologia à disposição do Fisco permite apurar eventuais créditos a compensar, sendo desnecessário que o contribuinte faça prova do recolhimento indevido, podendo eventuais créditos, inclusive, serem reconhecidos até mesmo de ofício.40


  O uso de inteligência artificial pelo Fisco não pode afastar a discussão relativa aos fins do Direito Tributário a serem perseguidos por quem (ou o que) estiver aplicando. Assim sendo, a máquina deverá aplicar a Lei mesmo que isso leve a uma menor arrecadação ou à restituição do que houver sido arrecadado de maneira indevida (e quem programa os sistemas informatizados do Fisco deve ter isso em mente). Por isso a importância de que a estrutura dos algoritmos e seus critérios sejam públicos para que se possa realizar o controle da legalidade.


  5. CONCLUSÃO


  A tecnologia tem sido utilizada pela Receita Federal do Brasil tanto em benefício da arrecadação e fiscalização tributária, quanto como estratégia de conformidade tributária, com o objetivo de assegurar os princípios da Administração Pública previstos no artigo 37 da Constituição Federal, quais sejam legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. O grande desafio consiste em conciliar a eficiência com o respeito aos direitos constitucionais do contribuinte, especialmente os protegidos por sigilo e pelo direito fundamental à igualdade e não discriminação.


  Preocupações quanto ao potencial dano à imagem institucional dos contribuintes e à exposição da estratégia de negócios devem ser levadas em consideração, ao mesmo tempo em que estritos padrões éticos de transparência quanto aos critérios utilizados pela Administração Fazendária devem ser estabelecidos, garantindo-se que a estrutura dos algoritmos e seus critérios sejam públicos para que o controle de legalidade do lançamento seja uma via de mão dupla, alcançando, com a mesma eficiência, não apenas os débitos do contribuinte, mas também seus créditos.
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  1. INTRODUÇÃO


  As cidades brasileiras desde a Carta Magna de 1988 à luz dos princípios norteadores da administração pública: legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, por meio da autonomia política, administrativa, financeira, legislativa e organizativa, receberam atribuições de gestão e corresponsabilidade quanto ao atendimento das demandas sociais1. Disto, expandiu-se os horizontes à política urbana e ambiental, as quais em 2001 passaram a ser norteadas pelo Estatuto da Cidade – Lei 10.257 – que disciplina normas e diretrizes gerais com objetivo de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, em garantia do direito às cidades sustentáveis2.


  Deste panorama legal, tornar as cidades sustentáveis, é fazê-las justas, belas, criativas, ecológicas, seguras, diversas e equitativas.3 E por um olhar atual às cidades gestoras autônomas verifica-se que para ser sustentável também é necessário ser inteligente. Inteligente no sentido de se valer das tecnologias da informação e ser eficaz na capacidade de poder antecipar, compreender, discutir abertamente, atuar e servir inúmeros atores ao observar um território plural.4


  A respeito de cidades inteligentes é essencial compreender que os aspectos que as envolvem são: governança participativa; desenvolvimento de capital humano, de infraestrutura de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) e da cidadania ativa; e inovação tecnológica, organizacional e política5. Neste sentido, compreende-se governança inteligente como questão fundamental6. Entretanto, não se trata apenas de uma questão tecnológica, mas envolve todo um processo de mudança institucional7, o qual a ativação espacial é imprescindível, de modo a permitir a organização e gestão dos processos espaciais8, ou melhor, territoriais.


  Isto posto, a ativação espacial por meio do Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM) mostra-se essencial, visto que combina informações sobre direitos e regulamentos fundiários e o uso da terra, com informações abrangentes sobre as condições ambientais9 e sociais. Melhor dito, concilia os mecanismos cadastrais, fortemente influenciados pelas TIC, para servir às funções requeridas pelos governos abertos10, de forma a criar possibilidades reais para se efetivar a governança inteligente.


  Cabe dizer que nas administrações municipais, das atividades praticadas cerca de 80% dependem do fator localização.11 Neste sentido, entender as possibilidades de um CTM, assistido por Sistema de Informações Geográficas (SIG), se faz pertinente. Assim, considerando a importância da utilização do CTM no dia a dia das administrações municipais, compreende-se como relevante pesquisar o panorama da regulamentação deste instrumento de apoio à governança no âmbito das cidades da região metropolitana do Porto Alegre.


  Para tanto organizou-se o artigo a partir desta introdução, seguida pela Seção 2, que conceitua e contextualiza as características e possibilidades do CTM aplicado a gestão das cidades. Os procedimentos metodológicos seguem relatados na Seção 3. Apresenta-se na Seção 4 os resultados obtidos no cenário pesquisado, bem como sua análise. Por fim, a Seção 5 trata das considerações finais.


  1.1 Contribuições da Pesquisa


  De modo geral, esta pesquisa tem como objetivo lançar novos olhares ao CTM quanto as possibilidades efetivas da melhor instrumentação à gestão das cidades, colaborando para uma melhor governança urbana. Almeja suscitar debates acerca do CTM sob à luz do direito administrativo no que diz respeito a sua regulamentação.


  2. A MULTIFINALIDADE DO CADASTRO TERRITORIAL: BREVE CONTEXTO


  Atualmente, as tecnologias digitais estão cada vez mais difundidas no ambiente complexo que é a cidade, resulta num rico ecossistema de produtores e consumidores de dados da digitalização do espaço urbano12. Sabe-se que as TICs oferecem uma variedade de soluções às questões urbanas – a sustentabilidade ambiental, a inovação socioeconômica, a governança participativa, os melhores serviços públicos, o planejamento e a tomada de decisões colaborativas – do cotidiano.13 Também, proporcionam uma multiplicidade de recursos de informação (inclusive dados) e de recursos de serviços que instrumentalizam os gestores urbanos na tomada de decisões. Consideram-se recursos de informação os dados arquivados, quais sejam dados geográficos básicos, dados de sensoriamento histórico e os fluxos de dados em tempo real.14


  Cabe ressaltar que as possibilidades em geoinformação do ambiente urbano propicia imenso volume de dados e fluxos informacionais, os quais se justifica-se por fatores como: (i) dados abertos e transparência das informações da administração pública; (ii) difusão das inovações tecnológicas em sensores e Internet das coisas; (iii) serviços com base na localização e redes sociais como geradoras constante de informações, a qual contribui de sobremaneira para contextualizar o espaço-tempo.15


  Isto posto, tratar de recursos de informação territorializada, no âmbito da administração pública, é o vincular o assunto ao CTM, e, portanto, ao SIG, os quais resumidamente podem ser compreendidos como, segundo Silva (2019):


  “Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM) – compreende a ferramenta de informação territorial, de carácter institucional oficial no âmbito dos munícipios brasileiros.


  Sistema de Informação Geográfica – compreende o ponto de partida para os assuntos vinculados à espacialização das informações urbanas, considerada ferramenta importante de geodados […].16


  No contexto do Sistema de informação geográfica (SIG), ainda que sua viabilidade tenha iniciado em 1963, com a proposta de Roger Tomlinson para um SIG canadense baseado em computadores gerenciando o inventário, processos analíticos e mapeamento automático de recursos naturais, marcando a começo da popularidade mundial da pesquisa acadêmica e o desenvolvimento comercial de SIG17. Somente, no final da década de 1990 se inicia da difusão da tecnologia SIG para coletar e exibir os dados urbanos, a qual mapas para navegação na Web foram os primeiros sistemas visuais amplamente disponibilizados e, permanentemente, verifica-se a dinâmica criação de inúmeras iniciativas diferentes em geodados a partir de novas variedades de acesso digital, tais como GPS veicular e pessoal – por redes sociais.18


  Neste sentido, pode-se entender o SIG como ferramenta elementar à governança do uso do solo, auxiliando os governos no planejamento e desenvolvimento urbano.19 Portanto, ainda que a disponibilidade de informações geográficas qualificadas seja algo imprescindível, por um SIG é possível caracterizar o território tornando sua complexidade compreensível, também é possível ser meio de partilha de informações, consolidando seu importante papel no desenvolvimento e planejamento urbanos, na geração de decisões coconstruídas com a participação dos cidadãos.20


  Sob esta perspectiva e, pelas palavras de Tao21, pode-se sintetizar SIG como uma disciplina interdisciplinar que abarca cartografia, geografia, ciência da computação, sociologia e urbanismo, configurando deste modo a plataforma propícia a entender, participar e influenciar de maneira holística os processos urbanos, ou seja, a gestão das cidades.


  Cabe mencionar que no contexto das cidades inteligentes, Garcia-Ayllon e Miralles22 consideraram experimentar várias ferramentas SIG para analisar, diagnosticar e planejar de cenários futuros, validando a aplicação da filosofia de governar o território, o qual entendem ser parte do conceito de cidade inteligente já evoluindo para um conceito, mais amplo e abrangente, de território inteligente. Posto isto, os autores por meio da metodologia denominada análise retrospectiva SIG demonstram ser possível implementar a filosofia de território inteligente na governança pública para assim antecipar e corrigir problemas territoriais.


  Cabe contextualizar, que as novas tecnologias espaciais desde 2000, viabilizam inovações servindo governos e empresas de modo jamais visto quanto ao uso de informações cadastrais e dos cadastros propriamente ditos. Também, importa dizer, mesmo que no âmbito mundial os sistemas cadastrais sejam nitidamente diferentes segundo estrutura, processos, atores, ainda assim, o cadastro vem sendo difundido num modelo global unificado, o qual a multifinalidade do cadastro cada vez mais ganha importância23.


  Isto posto, segundo Sass e Amorim24, o CTM compreende as questões ligadas a tecnologia (software, hardware, formato de arquivos etc.), legislação e administração, além de agregar outros tipos de informações e melhorar a forma de análise em planejamento estratégico, sendo usados pelos municípios para registrar e gerenciar as transformações do espaço urbano. Assim, em linhas gerais compreende-se que a multifinalidade do cadastro se consolida no momento que os dados ambientais e sociais dos seus ocupantes são incorporados aos dados econômico-físico-jurídicos da parcela – unidade imobiliária.25


  2.1 CTM na gestão das cidades


  Compreende o CTM a importante ferramenta para o governo urbano local, fonte de informações qualificadas para tributar, planejar, prestar serviços, promover o bem-estar e desenvolvimento sustentável. Conforme Erba & Piumetto26 é o instrumento chave para estabelecer as políticas do solo urbano. Contém dados econômicos, legais, físico-espaciais, sociais e ambientais do território, os quais à gestão da cidade são essenciais, permitindo monitorar e gerenciar seu crescimento, definir estratégias de financiamento urbano, e analisar o antes e depois advindos do impacto das intervenções a serem implantadas. Ademais, permite a identificação da tipologia do uso e ocupação do solo, de modo dar subsídios ao lançamento dos tributos imobiliários, a exemplo o IPTU.


  Destarte, pode-se afirmar de maneira sinóptica que por meio do CTM, em conjunto com os SIG, é possível organizar as informações estratégicas e, inseri-las ao contexto geográfico, proporcionando todo o conhecimento territorial27, fato que comprovadamente o consolida como um eficiente instrumento de gestão, logo uma ferramenta primordial a ser implementada nos municípios28, que permite, inclusive, colaborar à gestão participativa. A respeito disto, Loch29 compreende que ao representar as informações espaciais em mapas mostrando à comunidade sua realidade físico-espacial, tal ação facilita que as questões propostas para cidade sejam compreendidas de modo a garantir melhor efetividade à participação popular.


  Para Erba, o CTM define-se como:


  [...] um sistema de banco de dados integrado que contém informações sobre registro e propriedade da terra, características físicas, modelagem econométrica para avaliação de propriedades, zoneamento, sistemas de informações geográficas, transporte e dados ambientais, socioeconômicos e demográficos. Esses registros representam uma ferramenta holística de planejamento que pode ser usada nos níveis local, regional e nacional para abordar questões como desenvolvimento econômico, expansão, erradicação da pobreza, política fundiária e desenvolvimento sustentável da comunidade.30


  Cabe pontuar, que o cadastro estruturado segundo visão ampliada e multifinalitária, ganha expressividade após as Conferências RIO-92 e HABITAT-II, as quais suas respectivas agendas consideram: Agenda 21 – destaca a importância da informação territorial subsidiando os processos de tomada de decisões norteadas à preservação do meio ambiente e à promoção do desenvolvimento sustentável31; e Agenda Habitat-II – confirma a necessidade da administração correta das informações do território, de forma a desenvolver e apoiar a gestão integrada do solo, por meio de sistemas integrados de informações territoriais e cartográficas para o gerenciamento do solo, incluindo incorporar a valorização do solo, e ainda garantir a disponibilidade de tais informações.32


  Nesta linha, constata-se a evolução do CTM de simples base cadastral para gerenciar de cobranças de impostos para uma complexa base de dados de gestão territorial.33 Sendo para Vendruscolo34 o CTM considerado o alicerce para uma boa gestão, o qual entende como inadmissível dissociar o cadastro territorial da gestão urbana.


  Imprescindível pontuar, que a implementar o CTM envolve ações administrativas, legais e técnicas35. Nas palavras de Erba e Piumetto36, demanda mudança de paradigma, a qual é possível acontecer por duas vias, a legalista e a pragmática. Sendo a primeira via implantada por força de lei, criando e alterando as leis que disciplinam o cadastro. Já a via pragmática é a que estabelece diretrizes de adoção optativa, na intenção de construir a “cultura CTM”, considerando que tais disposições adequar-se-ão ao longo do tempo mediante a compreensão da sua operacionalidade pelos administradores e usuários do CTM.


  No Brasil a criação, instituição e atualização do CTM tem sua orientação estabelecida pela Portaria do Ministério das Cidades 511/2009, sendo este ato apenas orientativo, sem efeito de cumprimento compulsório, portanto adotou-se a via pragmática. Neste liame, cabe dizer, que a atualização do CTM é uma decisão administrativa, ou seja, independe de lei podendo ser executada como rotina ao longo do ano.37


  2.2 CTM e a questão do Geodireito


  Não se gerencia uma cidade sem informações. Não é possível fazer o ordenamento de solo sem dados. Assim sendo, o Direito tem utilizado a Geografia, seus dados, análises, diagnósticos e planejamento para estabelecer uma ordem interna como seu fim. Por sua vez, a Geografia usa o Direito como meio, junto à sua capacidade coercitiva, para viabilizar sua finalidade: localizar coisas, pessoas e relações no território.38


  As transformações ocasionadas pela ocupação e uso do solo ocorrem de maneira dinâmica e contínua, necessitando de uma estrutura de atuação permanente do Poder Executivo Municipal na atualização e no registro dos dados e informações territoriais.


  Assim, o uso de geoinformação e a divulgação de dados territorializados para a orientar ações governamentais, com suporte em tecnologias da informação, tem ganhado enorme destaque, nas agendas nacionais e internacionais39. Como segue:




 	  A Agenda 21 (Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 1992) menciona a necessidade de padronização, interoperabilidade e desenvolvimento de sistemas de informação geográfica (SIG).



 	  Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável (2017 Cape Town Global Action Plan for Sustainable Development Data2, Big Data for the SDGs) indica a necessidade de esforços para qualificar a produção de dados estatísticos oficiais relacionados a ações previstas nos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.




  	 UN Global Pulse: a Organização das Nações Unidas iniciou programa com o objetivo de promover o uso de Big Data para o desenvolvimento de ferramentas de análise de dados como suporte para políticas e ações com base em evidências científicas (por exemplo, ferramentas que permitem o uso de imagens de satélite ou de identificação de imagens locacionais em tempo real, ou, ainda, de dados de sistemas de telefonia celular.






  No Brasil, exemplos relevantes de iniciativas estruturados que podem ser elencados são: a) Cadastro Ambiental Rural (CAR): os sistemas de monitoramento de desmatamento e de queimadas na Amazônia sob responsabilidade do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE); b) Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden).


  Cabe destacar que a padronização de ações relacionadas com a produção e gestão de dados e informações geoespaciais foi instituída através do Decreto Presidencial 6.666, de 27 de novembro de 2008. Este decreto institui a Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais—INDE, que é definida como um “conjunto integrado de tecnologias, políticas, mecanismos e procedimentos de coordenação e monitoramento, padrões e acordos, necessários para facilitar e ordenar a geração, o armazenamento, o acesso, o compartilhamento, a disseminação e o uso dos dados geoespaciais de origem federal, estadual, distrital e municipal”.40


  A INDE vai além de um repositório de dados e visa conciliar a produção e disseminação de dados geoespaciais de diferentes temas no âmbito nacional, incluindo todos os níveis de governo. O decreto está baseado na competência constitucional da União no art. 21, XV da Constituição Federal, que determina a competência da União em organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e cartografia de âmbito nacional.41


  Além do Decreto Presidencial 6.666, há também o Decreto Presidencial 8.764, de 10 de maio de 2016, que institui o Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais – SINTER. O sistema funcionaria para integrar as informações jurídicas do registro público de imóveis, aos dados e informações armazenadas nos cadastros territoriais. O decreto regulamentou também o art. 47 da Lei Federal 11.977/ 2009, que previa que os registros públicos repassassem informações constantes dos seus bancos de dados ao Poder Judiciário e ao Poder Executivo Federal, por meio eletrônico e sem ônus. Esta previsão daria o direcionamento para centralização de dados e informações referentes ao cadastro territorial urbano na esfera Federal, assim como já ocorre com o cadastro rural.


  Tais práticas que mesclam direito e geografia exigem análise dos seus efeitos para conferir suporte a decisões administrativas bem-informadas, fundamentadas em evidências e baseadas na transparência. A geoinformação de qualidade, acessível e atualizada permite planejamento, monitoramento e revisão de forma qualificada de planos, políticas e ações governamentais.42


  O direito à geoinformação, no contexto de políticas públicas municipais, deixa de ter caráter apenas tecnológico apenas para ser infraestrutura, com necessidade de política pública regulatória. Sob o aspecto do direito administrativo, esta pesquisa busca expor a necessidade de articular a relação entre elementos normativos (legais, institucionais e de política pública) e aspectos conceituais, metodológicos e técnicos da Geografia (sobretudo, geotecnologia relacionada a SIGs e cartografia).43.


  Constata-se pela análise que embora haja algumas iniciativas municipais, a grande parte dos municípios ainda não dispõe de ferramentas de geoinformação para qualificar a gestão territorial. Além disso, enfrenta a falta de investimento na capacitação técnica do quadro efetivo de pessoal, como um dos maiores desafios a serem superados para introduzir uma cultura geoinformacional, nas tomadas de decisão pelas administrações municipais.44


  A enorme fragmentação administrativa-territorial dentro de uma região metropolitana com a produção de quantidade expressiva de dados e informações, muitas vezes sem interoperabilidade não cumpre os compromissos internacionais e deixa uma lacuna a ser preenchida por regulamentação ainda escassa na esfera federal e municipal. Ensina Ugeda:


  [...] a padronização de dados passou a compor uma premissa imperiosa do desenvolvimento dos Estados mundo afora, devendo ser aprimoradas qualitativamente, situação que fundamentou a criação do conceito de Infraestrutura de Dados Espaciais (IDE) como peça fundamental da política pública geográfica de um país (UGEDA, 2017, p. 246). É como se todas as facetas do Direito Administrativo (p. ex., ambiental, urbanístico, agrário, minerário, energético, saúde, educação, segurança, logística etc.) fossem tratadas em camadas (layers) de uma plataforma geotecnológica e pudessem oferecer conclusões considerando todas as frentes jurídicas. A IDE oferece ao Direito Administrativo uma oportunidade de se repensar como algo uno, respeitando todas as suas espécies e juntando-as com o elemento que elas têm de mais comum: o território.45


  Vivemos uma a revolução tecnológica acelerada com a Covid-19. As duas últimas décadas do século 20 já indicavam que os censos, os mapas, os sistemas geográficos e as informações geoespaciais passariam a compor uma grande evolução em relação aos sistemas anteriores.


  O desenvolvimento tecnológico possibilitou criar modelos em três dimensões, multiescalares, com a possibilidade de cumular camadas (layers) de forma ilimitada. Todo esse ferramental tecnológico e grau de sofisticação gerou a necessidade de instrumentalizar políticas públicas de base geográfica. E segue Ugeda:


  O uso de celulares para aplicação de políticas públicas geográficas, no caso o combate à pandemia, impôs duas reflexões centrais. A primeira, mais óbvia, é a hipossuficiência das autoridades geográficas para acompanhar online o funcionamento da sociedade. A IDE é uma construção robusta em seus princípios econômicos, técnicos e jurídicos, mas tem uma gênese estática. A proliferação de metadados, bem como o largo uso de inteligência artificial, faz com que a política pública geográfica esteja mais próxima das concessões de telefonia celular do que das autoridades geográficas por um motivo simples: é na palma da mão que funciona a arena do mercado geo com sua infinidade de apps e soluções disruptivas. A segunda reflexão, não menos importante e totalmente complementar, é o fato de que a Geoinformação passou também a se caracterizar como um direito. É o direito a sermos geoinformados enquanto espécie do gênero direito à informação (JANKOWSKA, 2014) e não apenas enquanto tecnologia.46


  3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS


  Como já dito, o presente estudo tem como objetivo geral compreender o universo da regulamentação do CTM, bem identificar a consolidação do CTM como ferramenta de gestão urbana, aberta e participativa. Para tanto, propõe como objeto de estudo analisar as 34 cidades Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA), caracterizadas na Tabela 1 considerando compreender basicamente questões quanto: (i) a existência de regulamentação do CTM; (ii) existência do CTM propriamente dito; e por fim, (iii) a disponibilidade do CTM na internet por meio dos geoportais.


  
    
      

      

      

      

      
    

    
      
        	
          Municípios

        

        	
          Área (km²)3

        

        	
          População1

        

        	
          Densidade Demográfica (hab/km²)1

        

        	
          PIB 2016  
 (milhões de reais)2

        
      

    

    
      
        	
          Porto Alegre

        

        	
          479,61

        

        	
          1.409.351

        

        	
          2939,76

        

        	
          73.862.305

        
      


      
        	
          Alvorada

        

        	
          72,26

        

        	
          195.673

        

        	
          2708,52

        

        	
          2.607.247

        
      


      
        	
          Araricá

        

        	
          34,95

        

        	
          4.864

        

        	
          139,28

        

        	
          144.404

        
      


      
        	
          Arroio dos Ratos

        

        	
          427,05

        

        	
          13.606

        

        	
          31,87

        

        	
          236.532

        
      


      
        	
          Cachoeirinha

        

        	
          43,76

        

        	
          118.278

        

        	
          2703,24

        

        	
          4.960.250

        
      


      
        	
          Campo Bom

        

        	
          61,79

        

        	
          60.074

        

        	
          972,34

        

        	
          2.815.006

        
      


      
        	
          Canoas

        

        	
          130,73

        

        	
          323.827

        

        	
          2478,58

        

        	
          18.947.513

        
      


      
        	
          Capela de Santana

        

        	
          182,69

        

        	
          11.612

        

        	
          63,57

        

        	
          197.605

        
      


      
        	
          Charqueadas

        

        	
          216,48

        

        	
          35.320

        

        	
          163,35

        

        	
          1.050.976

        
      


      
        	
          Dois Irmãos

        

        	
          65,79

        

        	
          27.572

        

        	
          419,09

        

        	
          1.688.573

        
      


      
        	
          Eldorado do Sul

        

        	
          511,61

        

        	
          34.343

        

        	
          67,11

        

        	
          1.590.084

        
      


      
        	
          Estância Velha

        

        	
          51,67

        

        	
          42.574

        

        	
          824,25

        

        	
          3.183.305

        
      


      
        	
          Esteio

        

        	
          27,68

        

        	
          80.755

        

        	
          2914,34

        

        	
          1.310.204

        
      


      
        	
          Glorinha

        

        	
          324,81

        

        	
          6.891

        

        	
          21,2

        

        	
          339.676

        
      


      
        	
          Gravataí

        

        	
          463,3

        

        	
          255.660

        

        	
          552,04

        

        	
          12.406.079

        
      


      
        	
          Guaíba

        

        	
          375,25

        

        	
          95.204

        

        	
          253,78

        

        	
          5.629.241

        
      


      
        	
          Igrejinha

        

        	
          136784

        

        	
          31.660

        

        	
          233,03

        

        	
          1.593.833

        
      


      
        	
          Ivoti

        

        	
          62,66

        

        	
          19.874

        

        	
          317,22

        

        	
          903.806

        
      


      
        	
          Montenegro

        

        	
          436,19

        

        	
          59.415

        

        	
          136,26

        

        	
          3.301.681

        
      


      
        	
          Nova Hartz

        

        	
          62,81

        

        	
          18.346

        

        	
          292,09

        

        	
          613.593

        
      


      
        	
          Nova Santa Rita

        

        	
          216,95

        

        	
          22.716

        

        	
          104,66

        

        	
          1.130.729

        
      


      
        	
          Novo Hamburgo

        

        	
          224,09

        

        	
          238.940

        

        	
          1066,76

        

        	
          8.736.150

        
      


      
        	
          Parobé

        

        	
          109,96

        

        	
          51.502

        

        	
          468,18

        

        	
          1.144.718

        
      


      
        	
          Portão

        

        	
          160,9

        

        	
          30.920

        

        	
          191,93

        

        	
          1.077.214

        
      


      
        	
          Rolante

        

        	
          297,04

        

        	
          19.485

        

        	
          65,62

        

        	
          566.894

        
      


      
        	
          Santo Antônio da Patrulha

        

        	
          1048,56

        

        	
          39.685

        

        	
          37,84

        

        	
          1.266.970

        
      


      
        	
          São Jerônimo

        

        	
          936,35

        

        	
          22.134

        

        	
          23,65

        

        	
          3.286.118

        
      


      
        	
          São Leopoldo

        

        	
          103,97

        

        	
          214.087

        

        	
          2060,31

        

        	
          3.135.020

        
      


      
        	
          São Sebastião do Caí

        

        	
          112334

        

        	
          21.932

        

        	
          196,81

        

        	
          590.487

        
      


      
        	
          Sapiranga

        

        	
          138,36

        

        	
          74.985

        

        	
          542,21

        

        	
          7.829.272

        
      


      
        	
          Sapucaia do Sul

        

        	
          56,97

        

        	
          130.957

        

        	
          2299,25

        

        	
          631.81

        
      


      
        	
          Taquara

        

        	
          455,91

        

        	
          54.643

        

        	
          119,88

        

        	
          1.256.709

        
      


      
        	
          Triunfo

        

        	
          821,62

        

        	
          25.793

        

        	
          31,41

        

        	
          8.803.874

        
      


      
        	
          Viamão

        

        	
          1496,58

        

        	
          239.384

        

        	
          159,85

        

        	
          3.564.507

        
      


      
        	
          TOTAL

        

        	
          251.663,14

        

        	
          4.032.062

        

        	
          16,02

        

        	
          179.770.575

        
      

    
  


  Tabela 1 – Caracterização do objeto de estudo – cidades da região metropolitana de Porto Alegre


  Neste sentido, o estudo de caso proposto está pautado na metodologia exploratória, combinando dados quantitativos e qualitativos, destes últimos, segundo Deslauriers, sempre é possível obter novos dados, visto que geram informações aprofundadas e ilustrativas independentemente do tamanho da amostra coletada. O estudo quantitativo pretende averiguar quantas são as cidades que: (i) regulamentaram o CTM; (ii) implantaram o CTM/SIG e; (iii) disponibilizam acesso as informações territoriais da cidade pela internet, melhor dito, mantem ativo e aberto um geoportal municipal. Quanto, a observação qualitativa, o estudo considerou focar nos aspectos da regulamentação do CTM, e ainda, caracterizar o cenário auto declaratório da situação do cadastro, segundo MUNIC-2019.


  Isto posto, de modo geral, a metodologia desenvolveu-se em 5 etapas, sendo sua elaboração subsidiada por uma pesquisa bibliográfica, que contextualizou o universo da pesquisa, abordando os conceitos envolvidos de forma a delinear a seleção dos aspectos considerados no estudo. 


  A primeira etapa tratou-se de estabelecer as fontes as quais verificar-se-á os aspectos da regulamentação, existência e a disponibilidade do CTM em geoportais. Sendo assim, considerando a fonte a ser pesquisada dividiu-se a pesquisa em 2 blocos, que são: (i) Bloco 1 – Pesquisa de Campo (e-gov), compreendendo o levantamento de dados nos sítios eletrônicos de cada cidade da RMPA; (ii) Bloco 2 – Pesquisa em CIDADES base IBGE, compreendendo a mineração de dados referente às cidades na base de dados disponibilizada pela pesquisa: Perfil dos municípios brasileiros conhecida por Munic:2019.47


  Na segunda etapa tratou-se de organizar, em cada bloco, os grupos de pesquisa segundo os aspectos de interesse, que são: (i) Grupo A – compreende a observação quanto a regulamentação do CTM; (ii) Grupo B – compreende a observação quanto a disponibilidade do CTM nos geoportais; e (iii) Grupo C – compreende a observação quando a existência do cadastro, como elencadas na Tabela 1 e Tabela 2 . Também, estabeleceu-se as questões a serem observadas e as respectivas respostas admitidas.


  Cabe dizer, ainda que seja sabido que a via para a implantação CTM que prevaleça no Brasil não seja a legalista, compreendeu ser importante estabelecer um olhar para a regulamentação deste instrumento de gestão. Neste sentido, a elaboração das questões postas considerou verificar além da existência da regulamentação, como também verificar se o texto de lei contempla delinear as possibilidades de uso do CTM, já contextualizadas na seção 2, as quais, segundo Carneiro48, deve atentar que não compreende somente medidas, por uma visão cartográfica, num mapa da estrutura fundiária (cadastro imobiliário) somadas aos diversos mapas temáticos, também o CTM deve ser instrumento integrador das variáveis que caracterizam o uso e a ocupação do território, sendo assim, é muito importante sua interconexão com o Registro de Imóveis, e demais os órgãos estatais e concessionárias de serviços públicos.


  
    
      

      

      
    

    
      
        	
          Grupo

        

        	
          Questões

        

        	
          Respostas admitidas

        
      


      
        	
          A -Regulamentação 

        

        	
          A1 Foi encontrada legislação que institui o CTM? 

        

        	
          (SIM/NÃO)

        
      


      
        	
          A2 Foi encontrada legislação que regulamento o CTM?

        
      


      
        	
          A3 Legislação segue as diretrizes da Portaria Ministerial 511/20091?

        
      


      
        	
          A4 A legislação elenca os assuntos que devem conter o CTM?

        

        	
          (SIM/NÃO), se SIM, RELACIONAR

        
      


      
        	
          A5 Prevê a interface com registro de imóveis?

        

        	
          (SIM/NÃO)

        
      


      
        	
          A6 O regramento prevê procedimentos de atualização?


          A6.1 As informações atualizadas subsidiam a atualização da PGV? 


          A6.2 As informações atualizadas subsidiam a gestão da cidade quanto: 


          A6.2.1 Aplicação dos instrumentos urbanísticos; 


          A6.2.2 Planejamento e monitoramento de políticas públicas; 

        
      


      
        	
          (SIM/NÃO), se


          SIM, RELACIONAR

        
      


      
        	
          B – Geoportais

        

        	
          B1 Existe geoportal disponível?

        

        	
          (SIM/NÃO)

        
      


      
        	
          B2 Identifica-se informações que compõe um CTM no geoportal?

        
      

    
  


  


  Tabela 2 – Delimitação dos aspectos da pesquisa e classificação das respostas admitidas do Bloco 1.


  
    
      

      

      
    

    
      
        	
          Grupo

        

        	
          Questões

        

        	
          Respostas admitidas

        
      

    

    
      
        	
          C – MUNIC-2019

        

        	
          C1 Existe cadastro imobiliário?


          C1.1 É informatizado?


          C1.2 É Georreferenciado?

        

        	
          (SIM/NÃO)

        
      


      
        	
          C2 A Prefeitura disponibiliza o cadastro para acesso público?

        
      


      
        	
          C3 Atualização do cadastro imobiliário é feita:


          C3.1 Anualmente ou período menor do que um ano?


          C3.2 Período maior do que um ano?


          C3.3 Sob demanda do proprietário?

        
      


      
        	
          C4 Total de imóveis cadastrados?


          C4.1 Total de imóveis residenciais?


          C4.2 Total de imóveis não residenciais?

        

        	
          (quantidade)

        
      

    
  


  


  Tabela 3 – Delimitação dos aspectos da pesquisa e classificação das respostas admitidas do Bloco 2.


  Conclui-se esta segunda etapa parametrizando as respostas admitidas, como indicado nas tabelas 2 e 3, de forma a possibilitar construir graficamente o cenário encontrado, transformando a observação qualitativa em resultados quantitativos tabuláveis.


  A terceira etapa compreendeu coletar os dados, organizar e sintetizar dos resultados, segundo as questões e respostas admitidas estabelecidas na etapa anterior. Assim, no contexto abordado foi possível consolidar os dados qualitativos em uma matriz, de forma a facilitar a organização dos dados obtidos. A síntese dos resultados foi construída por meio de gráficos, os quais serviram para demonstrar o cenário sinóptico encontrado pela pesquisa.  


  A quarta etapa compreende a análise dos resultados obtidos, e a quinta etapa tratou de integrar os conceitos abordados ao cenário constatado, elaborando, assim, as considerações finais do estudo. 


  4. RESULTADOS: O CENÁRIO DA REGULAMENTAÇÃO DO CTM NAS CIDADES DA REGIÃO METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE


  Nesta seção são apresentados os resultados alcançados após proceder a execução dos dois blocos das análises descritas na seção anterior. Assim, a subseção 4.1 trata dos resultados obtidos no primeiro bloco, ou seja, os resultados obtidos na pesquisa aplicadas nos sítios eletrônicos das cidades. Já a subseção 4.2 traz os resultados obtidos segundo dados MUNIC-2019 que possibilita construir o cenário autodeclaratório quanto a situação do Cadastro Territorial. A subseção 4.3 avança, apresentando a análise dos resultados obtidos.


  4.1 Resultados do BLOCO 1 – Pesquisa de Campo (e-gov)


  Este bloco traz os resultados obtidos nas informações disponíveis nos portais das 34 cidades pesquisadas, assim sendo os mesmos seguem organizados nas subseções, quais sejam: 4.1.1 e 4.1.2, que respetivamente mostram os cenários sobre a regulamentação do CTM e sobre sua disponibilidade nos Geoportais.


  4.1.1 Resultados sobre a regulamentação do CTM


  Aplicando as questões postas na Tabela 1 – Delimitação dos aspectos da pesquisa e classificação das respostas admitidas do Bloco 1, grupo A, obteve-se as respostas que seguem apresentadas na Tabela 3.


  
    
      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      
    

    
      
        	
          MUNICÍPIOS

        

        	
          QUESTÕES

        
      


      
        	
          A1

        

        	
          A2

        

        	
          A3

        

        	
          A4

        

        	
          A5

        

        	
          A6

        

        	
          A6.1

        

        	
          A6.2

        

        	
          A6.2.1

        

        	
          A6.2.2

        
      

    

    
      
        	
          1

        

        	
          Porto Alegre

        

        	
          S*

        

        	
          S

        

        	
          ?

        

        	
          S1

        

        	
          ?

        

        	
          N

        

        	

        	

        	

        	
      


      
        	
          2

        

        	
          Alvorada

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        
      


      
        	
          3

        

        	
          Araricá

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        
      


      
        	
          4

        

        	
          Arroio dos Ratos

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        
      


      
        	
          5

        

        	
          Cachoeirinha

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        
      


      
        	
          6

        

        	
          Campo Bom

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        
      


      
        	
          7

        

        	
          Canoas

        

        	
          S*

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        
      


      
        	
          8

        

        	
          Capela de Santana

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        
      


      
        	
          9

        

        	
          Charqueadas

        

        	
          S*

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        
      


      
        	
          10

        

        	
          Dois Irmãos

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        
      


      
        	
          11

        

        	
          Eldorado do Sul

        

        	
          S*

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        
      


      
        	
          12

        

        	
          Estância Velha

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        
      


      
        	
          13

        

        	
          Esteio

        

        	
          S*

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N

        

        	
          N
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          Legenda:


          S – Sim; N – Não;

        
      


      
        	
          Itens relacionados:


          * instituído pelo Plano Diretor


          instrumento do planejamento municipal e referência para o monitoramento do PDDU;


          2 dados, informações e indicadores sociais, culturais, econômicos, financeiros, patrimoniais, administrativos, físico-territoriais, inclusive cartográficos, ambientais, imobiliários e outros de relevante interesse para o Município;


          3 adequada cobrança de IPTU e aumento da eficiência de sistemas de planejamento.
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